LEI Nº 2.226, DE 04/07/2000 

Altera redação do art. 1º da Lei nº 1.585, de 12/03/96, que “Institui funções públicas de Conselheiro Tutelar e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprovou e eu promulgoa seguinte Lei:

Art. 1º. O art. 3º da Lei nº 1.585, de 12/03/96,  passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º. Sujeita-se o Conselheiro Tutelar, no exercício da função pública objeto desta Lei, ao regime jurídico do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Timóteo (Lei 946/85), no que tange a licenças e afastamentos”.

Art. 2º. Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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